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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. 
PREVISÃO REGIMENTAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
OCULTAÇÃO DE CADÁVER. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE. EXCEPCIONAL 
GRAVIDADE. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA.  AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Acerca da suposta violação aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, as disposições previstas nos arts. 64, III, e 202, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça não afastam do relator a 
faculdade de decidir liminarmente, em sede de habeas corpus e de 
recurso em habeas corpus, a pretensão que se conforma com súmula ou 
a jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou a contraria. 
Julgados do STJ.
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
4. No caso, as circunstâncias inscritas nos autos compõem cenário que 
demonstra a imprescindibilidade da prisão preventiva, dado o risco de 
reiteração e gravidade concreta da conduta colhida dos autos, verificada 
pelo modo de execução do crime. Segundo consta dos autos, o paciente, 
em comparsaria com membros de organização criminosa, teria matado a 
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vítima em razão de ela ter se recusado a participar da organização 
voltada ao tráfico de drogas e ter passado a integrar a Secretaria de 
Segurança Pública, na condição de estagiário. Para o cometimento do 
delito, os agentes teriam atraído a vítima para local previamente 
designado e, fingindo ser policiais, foi colocada em um automóvel e 
depois morta e ocultado o seu cadáver. Prisão mantida para resguardar a 
ordem pública. Julgados do STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 28 de novembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. 
PREVISÃO REGIMENTAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
OCULTAÇÃO DE CADÁVER. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE. EXCEPCIONAL 
GRAVIDADE. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA.  AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Acerca da suposta violação aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, as disposições previstas nos arts. 64, III, e 202, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça não afastam do relator a 
faculdade de decidir liminarmente, em sede de habeas corpus e de 
recurso em habeas corpus, a pretensão que se conforma com súmula ou 
a jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou a contraria. 
Julgados do STJ.
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
4. No caso, as circunstâncias inscritas nos autos compõem cenário que 
demonstra a imprescindibilidade da prisão preventiva, dado o risco de 
reiteração e gravidade concreta da conduta colhida dos autos, verificada 
pelo modo de execução do crime. Segundo consta dos autos, o paciente, 
em comparsaria com membros de organização criminosa, teria matado a 
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vítima em razão de ela ter se recusado a participar da organização 
voltada ao tráfico de drogas e ter passado a integrar a Secretaria de 
Segurança Pública, na condição de estagiário. Para o cometimento do 
delito, os agentes teriam atraído a vítima para local previamente 
designado e, fingindo ser policiais, foi colocada em um automóvel e 
depois morta e ocultado o seu cadáver. Prisão mantida para resguardar a 
ordem pública. Julgados do STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FLAVIO CLECIO DA SILVA 

MELO contra decisão que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 682/688)

Consta dos autos que o paciente teve sua prisão preventiva decretada no dia 

15/03/2023 e denunciado (e-STJ fls. 23/30) pela suposta prática dos crimes previstos 

no art. 121, § 2º, I e IV e art. 211 c/c art. 29 do Código penal, porque (e-STJ fl. 25):

[...] mataram a vítima SINÉZIO FERREIRA DA SILVA JÚNIOR, mediante 
disparo de arma de fogo (instrumento perfurocontundente), que veio a óbito 
em decorrência dos ferimentos causados pelas suas condutas. Em seguida, 
também ocultaram o corpo na região do Caetés e, dias depois, depois 
retiraram o corpo do local onde estava e ocultaram novamente em uma 
região por trás da empresa BRASKEM, em Maceió-AL

 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega cerceamento de defesa, visto 

que o writ foi decidido monocraticamente, violando direito fundamental do contraditório 

e da ampla defesa.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão ou que o recurso seja julgado 

pelo Colegiado para conceder a ordem na forma do pedido formulado na inicial.

É o relatório.

VOTO

Acerca da suposta violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa, 

reitero que as disposições previstas nos arts. 64, III, e 202, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça não afastam do relator a faculdade de decidir liminarmente, 

em sede de habeas corpus e de recurso em habeas corpus, a pretensão que se conforma 

com súmula ou a jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou a contraria 

(AgRg no HC n. 513.993/RJ, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 

25/06/2019, DJe 01/07/2019; AgRg no HC n. 475.293/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 27/11/2018, DJe 03/12/2018; AgRg no HC n. 499.838/SP, 
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Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 11/04/2019, DJe 22/04/2019; 

AgRg no HC n. 426.703/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

18/10/2018, DJe 23/10/2018 e AgRg no RHC n. 37.622/RN, Rel. Ministra Maria Thereza 

de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 6/6/2013, DJe 14/6/2013).

Nesse diapasão, "uma vez verificado que as matérias trazidas a debate por 

meio do habeas corpus constituem objeto de jurisprudência consolidada neste Superior 

Tribunal, não há nenhum óbice a que o Relator conceda a ordem liminarmente, sobretudo 

ante a evidência de manifesto e grave constrangimento ilegal a que estava sendo 

submetido o paciente, pois a concessão liminar da ordem de habeas corpus apenas 

consagra a exigência de racionalização do processo decisório e de efetivação do próprio 

princípio constitucional da razoável duração do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, da 

Constituição Federal, o qual foi introduzido no ordenamento jurídico brasileiro pela EC 

n.45/2004 com status de princípio fundamental". (AgRg no HC n. 268.099/SP, Rel. 

Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 2/5/2013, DJe 13/5/2013).

Na verdade, a ciência posterior do Parquet, "longe de suplantar sua 

prerrogativa institucional, homenageia o princípio da celeridade processual e inviabiliza a 

tramitação de ações cujo desfecho, em princípio, já é conhecido". (EDcl no AgRg no HC 

n. 324.401/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em 2/2/2016, DJe 

23/2/2016).

Em suma, "para conferir maior celeridade aos habeas corpus e garantir a 

efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de locomoção, bem como 

por se tratar de medida necessária para assegurar a viabilidade dos trabalhos das Turmas 

que compõem a Terceira Seção, a jurisprudência desta Corte admite o julgamento 

monocrático do writ antes da ouvida do Parquet em casos de jurisprudência pacífica". 

(AgRg no HC n. 514.048/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

06/08/2019, DJe 13/08/2019).

Ainda, acrescendo que, de acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso 

cabível contra acórdão do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o 

recurso ordinário, consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do 

mesmo modo, o recurso adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em 

sentido estrito é o recurso especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
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exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

Quanto ao mérito, a decisão deve ser mantida.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fls. 33/34):

A partir dos parâmetros acima fixados, percebe-se que a prisão dos 
investigados se enquadra nos 3 (três) parâmetros estabelecidos pelo Supremo 
Tribunal Federal. A extrema periculosidade decorre da narrativa de como o 
crime teria ocorrido, quando a vítima teria sido atraída para o local que teria 
sido executado o crime. Além disso, os investigados teriam ser simulado ser 
agentes da força pública, de modo a conseguir subjugar com mais facilidade 
a vítima. Não só isso, o fato da vítima ter passado a integrar a Secretaria de 
Segurança Pública, na condição de estagiário, foi encarado como uma 
afronta pelos acusados, tendo sido um dos motivadores para o homicídio. 
Essas circunstâncias denotam maior gravidade da conduta, que ultrapassa o 
próprio tipo penal, ainda que na modalidade qualificada. Há também o 
indicativo de que os acusados, em sua maioria, teriam registros criminais 
prévios. Essa circunstância também representa parâmetro aferível, 
justificante da decretação da prisão. Isto porque, esses registros policiais 
indicam provável e fundado receio de reiteração da conduta delitiva. Por fim, 
a motivação do crime também indica a possível participação de organização 
criminosa. A vítima teria sido sequestrada e morta em razão de um suposto 
acerto de contas. A vítima teria se recusado a integrar a organização 
criminosa e auxiliar na venda de drogas.

[...]

Impõe a prisão preventiva dos acusados também em razão da conveniência 
da instrução processual. Para tanto, destaque-se que é apontado relato de 
que os acusados integrariam organização criminosa na região que o fato 
teria ocorrido, conduzindo os interesses dessa organização através de 
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ameaças na região. A própria vítima teria sido ameaçada antes do fato, 
justamente por contrariar o interesse da organização. A prisão preventiva, 
assim, também se impõe a partir do grau de ameaça que a liberdade dos 
investigados representa a conveniência da instrução processual.

 

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 
(e-STJ fls. 20/21):

[...] além dos réus terem, supostamente, se passado por policiais e armado 
uma emboscada, o delito ocorreu em um contexto que indica a possível 
existência de uma organização criminosa, sendo motivado por um acerto de 
contas pois a vítima passou a integrar o quadro da Secretaria de Segurança 
Pública na condição de estagiário. Inclusive, consta nos autos do inquérito 
policial que a vítima havia se mudado do bairro onde residia em razão de 
ameaças sofridas por contrariar o grupo do qual o paciente faz parte.

[...]

Acrescente-se que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 
primariedade, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação 
da prisão preventiva.

 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, as circunstâncias inscritas nos autos compõem cenário que demonstra 
a imprescindibilidade da aplicação da prisão preventiva, dado o risco de reiteração e 
gravidade concreta da conduta colhida dos autos, verificada pela motivação e modo de 
execução do crime.

Segundo consta dos autos, o paciente, em comparsaria com membros de 
organização criminosa, teria matado a vítima em razão desta ter se recusado a participar 
da organização voltada ao tráfico de drogas e ter passado a integrar a Secretaria de 
Segurança Pública, na condição de estagiário. Para o cometimento do delito, os agentes 
teriam atraído a vítima para local previamente designado e, fingindo ser policiais, 
levaram a vítima para o automóvel deles, matando a vítima e ocultando seu cadáver.

A propósito, "Se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, pelo 
modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, está 
justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem 
pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria" (HC 
n. 126.756, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 23/6/2015, 
publicado em 16/9/2015).

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 
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primariedade, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 
5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Assim, entendo que a prisão está devidamente justificada para resguardar a 
ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE CADÁVER. 
GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME CONTRA A VIDA, ASSOCIADA À 
TENTATIVA DE DESTRUIÇÃO DE EVIDÊNCIAS DA CONDUTA. 
LEGITIMIDADE DA PRISÃO PREVENTIVA. TESES DE ILEGALIDADE DA 
TRANSFERÊNCIA DE INTERNO E DE AUSÊNCIA DE ESTRUTURA NO 
SISTEMA PRISIONAL QUE CONFRONTAM FATOS CONSIGNADOS NO 
ACÓRDÃO E, PORTANTO, DEMANDARIAM DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
RECURSO DA DEFESA NÃO PROVIDO.

1. Como registrado na decisão ora impugnada, que nesta oportunidade se 
confirma, as instâncias ordinárias negaram ao recorrente o direito de 
responder em liberdade à ação penal pelos crimes de homicídio qualificado 
(art. 121, § 2º, I e IV) e de ocultação de cadáver, este na forma tentada (arts. 
211 e 14, II, do CP), diante da gravidade dos delitos e da tentativa de destruir 
vestígios.

2. Ao que se vê, os fundamentos da prisão preventiva são suficientes, pois 
conjugam não apenas a materialidade delitiva com indícios de autoria e a 
gravidade do homicídio consumado, mas também com a tentativa de 
destruição de evidências do crime, a qual inclusive fundamentou a denúncia 
pelo delito autônomo de ocultação de cadáver. Em casos análogos, esta Corte 
tem chancelado a medida cautelar extrema. Precedentes.

3. Já a tese de nulidade da transferência não diz respeito à prisão preventiva 
e nem teria o condão de relaxar a custódia. De todo modo, a instância 
originária consignou que o alegado desrespeito da cláusula de reserva 
jurisdicional, no ato da transferência do interno, não existiu.

4. No mais, a alegação de que o sistema prisional carece de estrutura para 
acolher o preso não pode ser examinada nesta via, pois demandaria dilação 
probatória incompatível com o habeas corpus, ação constitucional destinada 
à controvérsia estritamente interpretativa.

5. Assim, apesar dos argumentos apresentados pela defesa, não há elementos 
nos autos que evidenciem a existência de constrangimento ilegal.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no RHC n. 166.171/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)
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PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO, OCULTAÇÃO 
DE CADÁVER, FRAUDE PROCESSUAL, CORRUPÇÃO DE MENORES E 
COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. SEGREGAÇÃO DECRETADA COM BASE NO 
MODUS OPERANDI DO DELITO E TEMOR DE TESTEMUNHAS. DELITO 
PRATICADO MEDIANTE CRUELDADE E COVARDIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em lastro 
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.

2. Em que pese a primariedade do paciente, diante da latência dos 
fundamentos que ensejaram a segregação preventiva, em especial em razão 
do temor declarado pelas testemunhas sigilosas e pelo modus operandi do 
delito - cometido de forma atroz, tendo a vítima sido espancada, emasculada 
e parcialmente decapitada, ainda com vida, além da alteração do local do 
crime e coação de testemunhas - observa-se que tais argumentos se 
coadunam com a jurisprudência desta Corte, demonstrando a gravidade do 
caso e a necessidade da manutenção da custódia cautelar. Precedente.

3. Ordem denegada.

(HC n. 780.058/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 15/8/2023, DJe de 21/8/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA39317741 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 29/11/2023 14:17:00
Código de Controle do Documento: 3d7d7605-5ce6-401a-b1f6-2111307bdd9c



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0394628-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 865.251 / AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07085232320238020001  08054107220238020000  22302023  
7085232320238020001  8054107220238020000

EM MESA JULGADO: 28/11/2023
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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CORRÉU    : WEVERTON ALVES DA SILVA 
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AGRAVANTE : FLAVIO CLECIO DA SILVA MELO (PRESO)
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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